
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2250245 - CE (2022/0362215-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB NO SERV PUBLICO FEDERAL DO 

EST DO CEARASINTSEF
ADVOGADOS : ADERLINE TAVARES FARIAS - CE009528

PATRICIO WILIAM ALMEIDA VIEIRA - CE007737
POLLYANNA DE SOUSA OLIVEIRA - CE021070
MARCELLO MENDES BATISTA GUERRA - CE018285

AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : MARILZA RODRIGUES DE MOURA
INTERES. : MARIA LUCILENE DA SILVA ALEXANDRE
INTERES. : MARIA JOSÉ MEDEIROS DE OLIVEIRA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL E SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE. COMPROVAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL AD 
QUEM. IMPOSSIBILIDADE. TEMPESTIVIDADE ATESTADA 
NA ORIGEM. JUÍZO BIFÁSICO. 
1. A Corte Especial do STJ, em sessão realizada no dia 03/02/2020, 
apreciou a QO no REsp 1.813.684/SP, suscitada pela Ministra 
Nancy Andrighi, para decidir que a modulação dos efeitos do 
acórdão quanto à possibilidade de comprovação posterior de feriado 
local restringe-se à segunda-feira de carnaval. 
2. Não sendo a hipótese alcançada pela referida modulação, 
prevalece a regra disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, 
segundo a qual é intempestivo o recurso interposto fora do prazo de 
15 (quinze) dias úteis. 
3. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do 
CPC/2015, que permitiria a correção do vício, com a comprovação 
da tempestividade do recurso, posteriormente. 
4. A decisão de admissibilidade do Tribunal a quo ou a certidão de 
tempestividade expendida na origem não vinculam o STJ, a quem 
compete o exame, em definitivo, dos pressupostos 
de admissibilidade do recurso especial.
5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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INTERES. : MARIA JOSÉ MEDEIROS DE OLIVEIRA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL E SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE. COMPROVAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL AD 
QUEM. IMPOSSIBILIDADE. TEMPESTIVIDADE ATESTADA 
NA ORIGEM. JUÍZO BIFÁSICO. 
1. A Corte Especial do STJ, em sessão realizada no dia 03/02/2020, 
apreciou a QO no REsp 1.813.684/SP, suscitada pela Ministra 
Nancy Andrighi, para decidir que a modulação dos efeitos do 
acórdão quanto à possibilidade de comprovação posterior de feriado 
local restringe-se à segunda-feira de carnaval. 
2. Não sendo a hipótese alcançada pela referida modulação, 
prevalece a regra disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, 
segundo a qual é intempestivo o recurso interposto fora do prazo de 
15 (quinze) dias úteis. 
3. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do 
CPC/2015, que permitiria a correção do vício, com a comprovação 
da tempestividade do recurso, posteriormente. 
4. A decisão de admissibilidade do Tribunal a quo ou a certidão de 
tempestividade expendida na origem não vinculam o STJ, a quem 
compete o exame, em definitivo, dos pressupostos 
de admissibilidade do recurso especial.
5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SINDICATO DOS TRAB 

NO SERV PUBLICO FEDERAL DO EST DO CEARASINTSEF para desafiar decisão 

da Presidência, proferida às e-STJ fls. 844/845, em que não foi conhecido o recurso em 

virtude da intempestividade do especial.

Aduz a parte agravante a tempestividade do apelo nobre, conforme 

atestado por certidão expedida pela Corte a quo. Reitera, ainda, argumentos agitados nos 

anteriores recursos

Requer, assim, a reforma da decisão atacada a fim de que seja 

provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre destacar que a Corte Especial do STJ, quando 

do exame do Recurso Especial 1.813.684/SP, ocorrido em 02/10/2019, enfrentou o tema 

relativo à possibilidade de comprovação posterior de feriado local a suspender o prazo 

para a interposição de recursos dirigidos a este Tribunal Superior, pacificando o 

entendimento, mediante modulação, de que a regra disposta no art. 1.003, § 6º, do 

CPC/2015 somente deverá ser exigida a partir da publicação desse julgado, ocorrida em 

18/11/2019.

Todavia, em sessão realizada no dia 03/02/2020, o mesmo Órgão 

Superior desta Corte – em questão de ordem suscitada pela Ministra Nancy Andrighi – 

decidiu que a modulação dos efeitos do referido acórdão restringe-se ao feriado de 

segunda-feira de carnaval.

Assim, apenas para essa hipótese, deve prevalecer a orientação 

consolidada no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, também pela Corte Especial 

do STJ, segundo a qual "a comprovação da tempestividade do recurso especial, em 

decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de 

origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer 

posteriormente, em sede de agravo regimental".

Nos demais casos, não atingidos pelos efeitos da modulação, 

Documento eletrônico VDA37583339 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 21/07/2023 12:57:04
Código de Controle do Documento: 4ffaed7c-7c66-4b7a-841a-52f25b9f67ca



prevalece o regramento estabelecido pelo Código de Processo Civil de 2015, que não 

possibilita nenhuma mitigação ao conhecimento do recurso intempestivo.

Vale salientar, nesse ponto, não ser cabível a aplicação da regra 

disposta no parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, que permitiria a correção do vício, 

com a comprovação da tempestividade do recurso, posteriormente, visto que o novo 

Estatuto Processual excluiu a intempestividade do rol dos vícios sanáveis.

Esclarecida a abrangência do entendimento firmado no REsp 

1.813.684/SP, verifica-se que não se aplica a referida mitigação à espécie, uma vez que o 

prazo recursal em debate não coincide com as festividades do carnaval.

No caso, a parte ora agravante foi considerada intimada do acórdão 

hostilizado em 11/05/2020 e o recurso especial foi interposto em 05/06/2020.

Em relação à certidão exarada pela Corte regional, destaque-se que 

"o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo que qualquer 

pronunciamento do Tribunal de origem acerca da tempestividade recursal não vincula 

esta Corte Superior, a quem compete analisar, em definitivo, o preenchimento dos 

requisitos de admissibilidade do recurso especial" (AgInt no AREsp n. 2.211.831/SP, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/03/2023, DJe de 31/0

3/2023.). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. CARNAVAL DE 2020. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. A parte recorrente foi intimada do acórdão proferido pelo Tribunal a quo em 
5.2.2020, tendo interposto o Recurso Especial somente em 28.2.2020. O 
recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porque interposto fora do prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 
1.029 e 219, caput, do Código de Processo Civil.
2. A certidão da fl. 1.012, e-STJ - que atesta que não houve expediente forense 
nos dias 24 e 25 de fevereiro e que o expediente do dia 26 de fevereiro foi das 
14h às 18h -, foi emitida somente em 16.3.2020, ou seja, após a interposição 
do Recurso Especial e o término do prazo recursal. A comprovação dos 
feriados locais ou suspensão de expediente forense deve ocorrer no momento 
da interposição do recurso, para fins de aferição de sua tempestividade, a teor 
do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedentes.
3. Registre-se que não são feriados nacionais a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, o Dia do Servidor Público (28 de outubro) e o de 
Corpus Christi, assim como os dias que precedem a sexta-feira da Paixão.
4. A decisão de admissibilidade do Tribunal a quo e a certidão de 
tempestividade expendida na origem não vinculam o STJ na aavaliação dos 
pressupostos de admissibilidade do Recurso Especial. Isso porque compete a 
esta Corte, órgão destinatário do apelo nobre, o juízo definitivo de 
admissibilidade mediante nova análise dos pressupostos recursais. 
Precedentes.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.162.856/RO, relator Ministro Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM 
A DEVIDA COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL 
NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO APELO. INTEMPESTIVIDADE 
EVIDENCIADA. NÃO VINCULAÇÃO AO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE PROCEDIDO NA INSTÂNCIA DE ORIGEM.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP, reafirmou a 
necessidade de comprovação da existência de feriado local no momento da 
interposição do recurso, tendo, porém, modulado os efeitos dessa orientação, a 
permitir aos recursos interpostos antes da publicação desse acórdão a abertura 
de prazo para a demonstração da ocorrência da suspensão de prazo em virtude 
de feriado local .
3. Em questão de ordem suscitada no referido julgado, contudo, a Corte 
Especial reexaminou o tema e reconheceu que a tese firmada por ocasião do 
julgamento do REsp 1.813.684/SP aplicava-se tão somente à possibilidade de 
comprovação de feriado de segunda-feira de carnaval, não sendo esta a 
hipótese dos autos 4. In casu, verifica-se que o acórdão recorrido foi publicado 
no dia 20/5/2021 enquanto que a interposição do recurso especial somente se 
deu em 14/6/2021, quando já ultrapassado o prazo recursal, sendo, assim, 
manifesta a sua intempestividade.
5. O STJ firmou entendimento no sentido de que "a decisão de admissibilidade 
proferida pelo Tribunal local ou ainda a certidão de tempestividade expedida 
por servidor na instância de origem não vincula esta Corte Superior, na medida 
em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, aportados os autos 
neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos pressupostos recursais" 
(EDcl no AgInt no REsp 1.702.212/ES, Rel. Ministro Felix Fisher, Quinta 
Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 21/3/2018)" (AgInt no AREsp 
1.270.928/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 17/8/2018). 
No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.125.389/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 2/8/2018; AgInt nos EDcl nos EDcl no 
REsp 1.599.447/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 11/6/2018; PET no AgInt no AREsp 956.354/RJ, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/5/2018.
6. É despiciendo eventual deferimento do benefício da justiça gratuita nesse 
momento processual pois a suposta benesse somente teria efeitos futuros, não 
sendo capaz de isentar a parte embargante das custas processuais referentes 
aos atos anteriores, porquanto, apesar de o pedido de justiça gratuita poder ser 
formulado a qualquer tempo e instância, ele "não retroage para alcançar 
encargos processuais anteriores" (AgRg no REsp 1.144.627/SC, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 29/5/2012) 7. Agravo 
interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.978.938/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 7/4/2022.)

 

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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INTERES. : MARIA LUCILENE DA SILVA ALEXANDRE
INTERES. : MARIA JOSÉ MEDEIROS DE OLIVEIRA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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